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** PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE *******


 RECOMENDAÇÃO Nº **/202*
Ementa: Direito fundamental à educação. Evasão Escolar. Busca Ativa Escolar.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça da comarca de ****** no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, incisos III, VI e IX, da Constituição Federal de 1988; artigo 26, inciso I, e alíneas, da Lei Federal nº 8.625/93, artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 75/93, e atendendo às determinações constantes da Resolução nº 036/2016 do OECPJ/CE;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo seu dever zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia e promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que o artigo 127 da Constituição Federal dispõe que “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal sempre que for necessária a garantia do seu respeito pelos poderes municipais, nos termos do artigo 27, inciso I da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público “expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis” (art. 129, inciso III, da Constituição Federal, art. 6º, incisos VII, alínea “b”, primeira parte e XX, da Lei Complementar nº 75/93, art. 27, Parágrafo Único, inciso IV e art. 80 da Lei nº 8.625/1993);
CONSIDERANDO que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho", conforme artigo 205 da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente garantem a toda criança e adolescente, com absoluta prioridade, direitos fundamentais, assegurando-lhe primazia em receber proteção e socorro, precedência no atendimento nos serviços públicos, preferência na formulação de políticas e destinação privilegiada de recursos para sua proteção;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 15.388/2026, que instituiu o novo PNE (Plano Nacional de Educação), estabeleceu como meta, estratégia e objetivo a promoção da busca ativa das crianças e dos adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude, implementando políticas públicas intersetoriais;
CONSIDERANDO que o novo PNE prevê o apoio técnico e financeiro, em regime de colaboração, a instituição e a adoção de instrumento nacional para levantamento da demanda por vagas em creche nas modalidades de educação escolar indígena, quilombola e do campo, nos termos da Lei Federal nº 14.851, de 3 de maio de 2024, bem como a implementação de política de busca ativa voltada ao acesso à creche, com caráter informativo e que considera as especificidades dessas populações;
CONSIDERANDO que a busca ativa é uma estratégia legal de mobilização social que visa a garantir o acesso a bens e serviços públicos às camadas mais vulneráveis da população e, o Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF, em parceria com outras entidades, disponibiliza, gratuitamente, metodologias e plataformas eletrônicas de Busca Ativa Escolar de crianças e adolescentes fora da escola e Trajetórias de Sucesso Escolar para enfrentamento da cultura de fracasso escolar;
CONSIDERANDO que o direito à educação encontra na infrequência, no abandono e na evasão escolar, compreendidos como formas de negligência, violência e discriminação contra crianças, adolescentes e jovens, significativos obstáculos à sua concretização, cujas causas encontram origem não apenas nas políticas educacionais, mas em ambientes ou políticas externas a elas;
CONSIDERANDO que as consequências da negação do direito à educação produzem impactos não só sobre o desenvolvimento cognitivo e as competências socioemocionais do indivíduo, como também sobre a sua vida familiar e os seus relacionamentos em geral; sobre a renda individual e as chances de inserção produtiva; sobre o desenvolvimento econômico e a redução das desigualdades; e sobre o perfil e os índices de violência no Brasil e no Estado do Ceará, possuindo efeitos, ainda, sobre o exercício pleno da cidadania e o fortalecimento do regime democrático;
CONSIDERANDO que as escolas, além de espaços dedicados ao fomento e aprendizado de cultura formal, são ambientes, por excelência, vocacionados à proteção e observância de direitos fundamentais de crianças e adolescentes, constituindo a limitação do acesso físico às instituições de ensino e, consequente, distanciamento de seus educadores fator decisivo para majoração de riscos e vulnerabilidades como submissão à violência física, psicológica, moral e sexual;
CONSIDERANDO que os dados do Censo Escolar de 2025, realizado pelo Ministério da Educação (MEC) e pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), apontam que o Brasil registrou uma redução de aproximadamente 1 milhão de matrículas na educação básica, com destaque para o ensino médio — etapa que atingiu o menor número de estudantes matriculados do século XXI —, observa-se um cenário preocupante, sobretudo na rede pública, onde a queda foi de cerca de 6,30%.
CONSIDERANDO, ainda, que os dados do referido Censo revelam que a Educação de Jovens e Adultos (EJA) registrou uma queda de 5,8% no número de matrículas em 2025, em comparação ao ano anterior. Somente no ensino médio da modalidade, houve redução de aproximadamente 130 mil matrículas, passando de 976.390 estudantes em 2024 para 845.627 em 2025. Além disso, apesar do aumento de 801 estabelecimentos ofertando a EJA, o número total de turmas diminuiu, registrando 734 turmas a menos em relação a 2024;
CONSIDERANDO que, de acordo com o relatório de educação da PNAD de 2024, divulgado em meados de 2025, aproximadamente 993 mil crianças e adolescentes de 4 a 17 anos permanecem fora da escola no Brasil, evidenciando a persistência de desigualdades educacionais e a necessidade de fortalecimento de políticas públicas voltadas ao acesso, à permanência e à aprendizagem dos estudantes. 
CONSIDERANDO que, de acordo com levantamento do UNICEF, entre 2017 e 2025 mais de 300 mil crianças e adolescentes brasileiros que estavam fora da escola ou em risco de evasão retornaram aos estudos, tendo a Busca Ativa Escolar como principal estratégia para esse reintegro ao ambiente educacional; e que, apesar dos ainda elevados índices de evasão escolar no país, o programa Busca Ativa Escolar vem apresentando resultados significativos no enfrentamento desse desafio, contribuindo para a garantia do direito à educação e para a permanência de crianças e adolescentes na escola;
CONSIDERANDO que, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) realizada em 2024 e divulgada pelo IBGE em 2025, aproximadamente 8,7 milhões de jovens brasileiros entre 14 e 29 anos não concluíram a educação básica nem frequentavam a escola, evidenciando a permanência de elevados índices de evasão escolares associadas a fatores socioeconômicos, necessidade de ingresso precoce no mercado de trabalho e fragilidades no acompanhamento educacional; 
CONSIDERANDO que, conforme os dados da PNAH, a taxa de escolarização líquida no ensino médio, ou seja, jovens de 15 a 17 anos que estão na etapa correta ou já a concluíram, foi de somente 76,7% em 2024 – um valor ainda distante da universalização prevista no Plano Nacional de Educação (PNE);
CONSIDERANDO o Enunciado nº 02 da Comissão Permanente de Educação do Grupo Nacional de Direitos Humanos (COPEDUC/GNDH), aprovado em 12/05/2021 pelo Colégio Nacional de Procuradores-Gerais de Justiça (CNPG), nos termos seguintes: “O Ministério Público deverá priorizar, para o enfrentamento dos altos índices de exclusão escolar, a atuação extrajudicial, no âmbito coletivo, em trabalho colaborativo e de forma articulada com as demais instituições, para implementação da Busca Ativa Escolar, inclusive durante as atividades educacionais não presenciais e no retorno híbrido. Ante a obrigação legal de que os gestores realizem busca ativa desses estudantes, o Parquet deverá primar pela identificação das causas do afastamento da escola e fomento à implementação de ações para enfrentamento dessa problemática, pelas escolas e demais atores da rede de atendimento, sem prejuízo do monitoramento dos resultados, bem como da atuação jurídica para superação das causas da exclusão escolar;
CONSIDERANDO que o enfrentamento das questões e do cenário traçado acima exige o reconhecimento da sua prioridade e da urgência do planejamento e da execução articulada e coordenada de ações, programas e serviços com aptidão para a sua prevenção e o seu enfrentamento, por Governos e Secretarias responsáveis por políticas setoriais diversas, instituições de controle externo, Conselhos de Políticas Públicas, Conselhos de Controle Social, entidades associativas e organismos sociais, além de profissionais da educação, da saúde, da assistência social, pais e responsáveis, e alunos;
CONSIDERANDO que o Ministério Público, nos termos do art. 129, inciso II, da Constituição Federal, tem por deveres institucionais a defesa da ordem jurídica e o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos o que abrange a adoção de medidas direcionadas à máxima eficácia do direito fundamental à educação, com realce para as garantias de acesso, permanência, participação e aprendizagem;
RESOLVE RECOMENDAR:
Ao município de *******, na pessoa de ********, Prefeito(a) Municipal e de *********, Secretário(a) Municipal de Educação, envide esforços para definição e pactuação de fluxo entre a rede municipal de garantia de direitos da criança e do adolescente e as diversas instâncias que compõem o sistema de ensino municipal, que contemple estratégias de prevenção, monitoramento e acompanhamento de situações de abandono e evasão escolar. 
O Ministério Público Estadual deverá ser comunicado (através dos endereços de e-mail: ******), no prazo de ** dias, a partir do recebimento da presente, sobre o acolhimento ou não da RECOMENDAÇÃO, com o encaminhamento de documentos hábeis a comprovar a efetivação das medidas, caso positiva a resposta.
Publique-se no Diário Oficial do MPCE.

Registre-se.
*Data
Promotor(a) de Justiça
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********** 
*ENDEREÇO
e-mail: ***@mpce.mp.br
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